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Relação jurídica que vincula entre si pessoas

pertencentes ao mesmo grupo familiar, por

força da consanguinidade ou de outras

causas admitidas pelo ordenamento

jurídico.

Conceito

Direito de 
família

• Casamento

• Alimentos

Direito das 
sucessões

• Vocação 
hereditária

Outros ramos

• Direito 
processual

• Direito 
eleitoral

• Direito 
administrativo

Relevância
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• Ascendentes e 
descendentes

• Sem limitação

Linha 
reta

• Descendentes de um 
tronco comum

• Até 4º grau

Linha 
colateral

Extensão
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Linhas e graus

Irmãos
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•Ambos os 
genitores comuns

Germanos 
ou 

bilaterais

•Somente um 
genitor comum

Unilaterais

Irmãos
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Espécies

Parentesco

Natural

Civil

Afinidade

Inseminação 

heteróloga

Sócioafetivo

Adoção

Genitor

Filho

Neto Neto

Filho Filho

Neto Neto

Natural
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Afinidade

Genitor

Cônjuge

Filho Filho

IrmãoCônjuge

Homóloga

Inseminação 
artificial

Embrião 
excedentário

Parentesco 
natural

Heteróloga

Inseminação 
artificial

Autorização 
do marido

Parentesco 
civil

Reprodução assistida
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Posse do estado 
de filho

Nomen

Tratactus

Fama

Continuidade

Socioafetivo

Extinção do vínculo com 

os pais e demais 

parentes biológicos

Permanência dos 

impedimentos 

matrimoniais

Adoção
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180 dias do início da convivência conjugal

Até 300 dias da separação de fato

Fecundação artificial homóloga

Embriões excedentários

Inseminação artificial heteróloga autorizada

Presunções
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Registro do 
nascimento

Escritura 
pública

Instrumento 
particular

Testamento Codicilo
Manifestação 
perante o Juiz

Modos de reconhecimento

IrrevogávelIrrevogável

Ineficácia 
de 

condição

Ineficácia 
de termo

Passível 
de 

invalidade

Eficácia
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O
p

o
si

çã
o

Filhos maiores
Consentimento 

prévio

Filhos menores
Até 4 anos da 

maioridade

Oposição

• Art. 27 do ECA

Imprescritível

• Recusa do DNA

• Art. 2º-A da Lei 8.560/92

Presunção

Investigação de paternidade


